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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Nº 03/2023 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças 

do software Zoom Meetings para uso corporativo, nos termos de 

condições estabelecidos neste aviso de dispensa eletrônica e seus 

anexos. 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 36.221,52 (trinta e seis mil duzentos e vinte e um reais e 

cinquenta e dois centavos). 

TIPO Menor Preço 

PARTICIPAÇÃO Ampla concorrência. 

DIVULGAÇÃO E 

PRAZOS 

Divulgação: dia 14 de fevereiro de 2023, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

 

Recebimento das propostas: até dia 23 de fevereiro de 2023. 

 

Período de lances: das 08h00m às 14h00m do dia 23 de fevereiro de 

2023. 

ABERTURA DAS 

PROPOSTAS 

As propostas serão abertas às 14h00m do dia 23 de fevereiro de 

2023. 

A sessão pública será operada no sistema comprasnet, no Portal de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras – UASG 

070024). 

CONTRANTE 

UASG: 070024 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia 

Endereço: Av. Presidente Dutra, n. 1889, Bairro Baixa União 

CEP 76.805-901 

Porto Velho – Rondônia 

Telefones: (69) 3211-2000/2165/2082 

Internet: www.tre-ro.jus.br 

AGENTES DE 

CONTRATAÇÃO 

ANDERCLEDSON REIS 

EDUARDO JORGE CARVALHO DA SILVA JÚNIOR 

HERMENSON PEREIRA DA SILVA 

E-MAIL: licitacao@tre-ro.jus.br 

  

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
http://www.gov.br/compras
http://www.tre-ro.jus.br/
mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2023 

(Processo Administrativo n.° 0003219-90.2022.6.22.8000) 

  

Torna-se público que o Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia - TRE-RO, por meio da 

Assessoria de Licitações – ASLIC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, nos termos da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

PRES/gabpres n. 09/2022 deste Tribunal e da legislação aplicável. 

 

Divulgação: dia 14 de fevereiro de 2023, no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

Recebimento das propostas: até dia 23 de fevereiro de 2023. 

Período de lances: das 08h00m às 14h00m do dia 23 de fevereiro de 2023.  

 

1. OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especializada para fornecimento de 12 (doze) licenças do software Zoom Meetings 

para uso corporativo, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses nos termos de condições 

estabelecidos neste aviso de dispensa eletrônica e seus anexos. 

  

1.2 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela abaixo: 

 

Item 1 

Descrição 
Subscrição de licenças do software Zoom 

Meetings (uso corporativo) 

Quantidade de licenças (A) 12 licenças 

Prazo (B) 24 meses 

Valor mensal de cada licença (C): R$ 

Valor mensal do total de licenças (D) = B x C  R$ 

Valor total do contrato (E) = D x 24 R$ 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

  

2. PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante credenciamento no Sistema de 

Compras do Governo Federal – Comprasnet, disponível no http://compras.gov.br. 

2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.1.2. O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou a 

este órgão promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

  

2.2 Não poderão participar desta dispensa os interessados: 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
http://compras.gov.br/
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a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, caso haja; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados 

(art. 14, I, Lei n. 14.133/2021); 

d) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II, L. 14.133/2021); 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III, L. 14.133/2021); 

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, I, L. 14.133/2021); 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976,   concorrendo entre si (art. 14, V, L. 14.133/2021); 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, V, L. 14.133/2021). 

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico (§ 3º do art. 14, L. 14.133/2021); 

2.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “e” também ao interessado que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor (§ 1º do art. 14, L. 

14.133/2021); 

2.2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n. 746/2014-TCU-Plenário); 

  

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei n. 14.133/21. 

2.3.1. Serão estendidos às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas e 

empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n. 11.488, de 

15 de junho de 2007. 

  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
 

3.1 O ingresso do interessado na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2. O proponente encaminhará sua proposta exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, até a data limite prevista neste aviso.  

 

3.2.1. A proposta deve conter, no mínimo: 

a) descrição do objeto ofertado; 

b) preço total de 12 licenças para o período de 24 meses, cotado em moeda corrente 

nacional. 

c) para efeitos de cadastramento da proposta no sistema de dispensa eletrônica, observar-

se-á o exemplo abaixo: 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PARA 24 

MESES. 

PREÇO 

TOTAL 

PARA 24 

MESES 
Subscrição de licenças do software Zoom 

Meetings (uso corporativo) pelo período 

de 24 meses 
12   

    

 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (caso o sistema não 

disponibilize essa funcionalidade, essa redação deverá ser inserida no documento da proposta) 

  

3.3. Todas as especificações do contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

o proponente. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

  

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

  

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando necessária, sua substituição. 

  

3.7. Uma vez aberta a sessão pública, os proponentes ficam vinculados às propostas 

apresentadas, não podendo substituí-la ou modificá-la, salvo quanto ao preço, que poderá ser 

reduzido, ou quanto ao desconto, que poderá ser majorado, mediante negociação. 

 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
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3.8. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, nas seguintes declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n. 8.213/91. 

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

3.9. Quando do cadastramento da proposta, o proponente poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo, obedecidas as seguintes regras: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; 

3.9.1.1. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo mínimo de diferença; 

3.9.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo poderá ser alterado pelo 

proponente durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.2.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; 

3.9.2.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.9.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do caput possuirá caráter sigiloso para os demais proponentes e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

  

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir do horário neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/lote. (redação deve ser 

ajustada para cada situação) 

  

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
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4.3. O proponente somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O proponente poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 

de 1% (um por cento). 

  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

  

4.5. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

  

4.6. Durante o procedimento, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação. 

  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

  

5. EXAME PRÉVIO DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1. Como condição prévia ao exame da proposta do proponente classificado em primeiro 

lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, mantido pelo do Governo 

Federal (https://www.comprasnet.gov.br); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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5.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

5.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

  

5.2. Caso atendidas as condições de participação, a proposta poderá ser analisada. 

  

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

  

6.2. Poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes quando o primeiro 

colocado for desclassificado, respeitada a ordem de classificação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

  

6.3. Estando o preço compatível, se necessário, poderá ser solicitado o envio da proposta e 

documentos complementares, adequados ao último lance. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo 

anexo, com os valores adequados à proposta vencedora, quando exigida. 

  

6.4. O prazo de validade da proposta não será de 90 dias, contados da abertura da sessão 

pública. 

  

6.5. Será desclassificada a proposta que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

  

6.6. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br
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6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

  

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

  

6.8. Erros de preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

  

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita da unidade demandante ou da área especializada no 

objeto. 

  

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

  

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

  

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso. 

  

7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

proponente mais bem classificado após a fase de lances. 

  

7.2. É dever do proponente atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

  

7.3. O descumprimento do subitem anterior implicará a inabilitação do proponente, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar as 

certidões válidas. 
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7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares aos já 

apresentados para confirmação daqueles exigidos neste Aviso, o proponente será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

  

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

  

7.6. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

  

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

  

7.8. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso. 

7.8.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

  

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será habilitado. 

  

8. CONTRATAÇÃO 
 

8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmada a 

contratação por meio de nota de empenho de despesa. 

  

8.2. Como condição à contratação, deverá o adjudicatário apresentar regularidade com os 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e obrigações trabalhistas, que pode ser comprovada por meio de consulta ao 

SICAF ou aos sítios oficiais. Também será consultada sua situação no Conselho Nacional de 

Justiça. Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades impeditivas à 

contratação, a adjudicatária deverá regularizar sua situação em até 05 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas neste aviso ou no termo de referência. 

 

8.3. O adjudicatário terá prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para efetuar o recebimento da Nota de Empenho, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso ou no termo de 

referência. 

8.3.1. a Administração, por meio de sua Seção de Contratos, utilizará a remessa por e-mail de 

arquivo eletrônico contendo seu inteiro teor, devendo o adjudicatário acusar o recebimento do 

instrumento respectivo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados do envio do e-mail, 
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sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso ou 

no termo de referência, observando que: 

8.3.1.1. O adjudicatário também poderá retirar a nota de empenho mediante assinatura de termo 

de recebimento diretamente na Seção de Contratos, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia. 

8.3.1.2. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa 

do instrumento respectivo por via postal, com comprovação de entrega. 

8.3.1.3. A confirmação de recebimento da nota de empenho implica no reconhecimento de que 

esse instrumento está substituindo o instrumento de contrato, firmando-se a relação contratual. 

 

8.4. Firmando o contrato, a contratada reconhece que: 

a) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso e seus anexos; e 

b) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei n. 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

 

8.5. O contrato terá vigência de 24 meses contados da efetiva disponibilização dos serviços. 

Tratando-se de serviços contínuos poderá ser prorrogado, observando o limite máximo para 

dispensa, 

 

9. SANÇÕES 
 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, a saber: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica sem 

motivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) multa de 5,0% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo com a gravidade da 

conduta, incidente sobre o valor do contrato celebrado ou da obrigação inadimplida, por qualquer 

das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 9.1.1 a 9.1.7 deste Aviso, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 

9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

  

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

  

9.4. A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus. O valor da multa será corrigido pela taxa SELIC e acrescido de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha qualquer crédito neste Tribunal será 

intimada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, realizar o recolhimento, sob pena de 

inscrição na dívida ativa da União (Decisão TCU n. 1.122/00 – Plenário, publicada no DOU de 

01/06/01). 

 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

9.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.8. Caso, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

 

9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 

9.784, de 1999. 

 

9.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

 

 

  

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. O procedimento será divulgado no sistema Comprasnet e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP e no Portal da Transparência do TRE-RO, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

 

10.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

 

10.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

10.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

10.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

10.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

  

10.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: (deverá ser ajustado pelos agentes de contratação de acordo com os documentos que 

integram a fase do planejamento de cada contratação) 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II - Termo de Referência; 

 

Porto Velho/RO, 14 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

ANDERCLEDSON REIS 

Agente de Contratação 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 

(Processo Administrativo n.° 0003219-90.2022.6.22.8000) 

  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
  

1. Habilitação jurídica: 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012; 

 

1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

 

1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

 

1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

  

3. Habilitação Econômico-Financeira: 
 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

3.1.1. A certidão deve estar válida no momento da abertura do certame e assim deve 

permanecer. Não havendo prazo de validade, deverá ter sido emitida em, no máximo, 45 

(quarenta e cinco) dias, contados da abertura do certame. 

3.1.2. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deve 

apresentar, no mesmo ato, a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação. 

3.1.3. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 

judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de 

qualificação econômico-financeira previstos no edital e em seus anexos. 

  

4. Habilitação Técnica 
 

4.1. Documento comprobatório de que a empresa é autorizada pela fabricante do aplicativo 

ZOOM a comercializar o produto no Brasil; 

 

4.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.2.1. O atestado ou declaração de capacidade técnica deverá: 

a) ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

b) comprovar o fornecimento de pelo menos 50% do item (6 licenças corporativas); 

c) conter os dados de identificação do emitente (CNPJ, endereço, telefone, local e data de 

emissão). 

  

4.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.2.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
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situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

4.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, podendo ser solicitada a apresentação, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

  

5. Cooperativas 

 

Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 4/2023 - 

PRES/DG/STIC/NATCTIC 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de solução para realização de videoconferências pela Internet. 

1.2. Detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução: 

Nº Item Descrição Unidade Quantidade Justificativa 

Único 

Subscrição de 

licenças do 

software Zoom 

Meetings (uso 

corporativo) 

TRE-RO 

12 licenças 

corporativas 

pelo período de 

vinte e quatro 

meses. 

Baseado na quantidade de licenças 

já utilizadas por este Tribunal e no 

redimensionamento necessário 

para atender atividades exclusivas 

de treinamento, conforme relatado 

no evento 0771737. 

  

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações 2023 da STIC,  do TRE-RO, código 

identificador 2023-C01 (0944476), e devidamente alinhado ao PDTIC sob o ID PDI-18. 

  

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Além da descrição da necessidade da contratação constante no Documento de Formalização da 

Demanda: Evento sei (0930053), A presente demanta visa atender a realização de sessões plenárias, 

reuniões de comitês/comissões, grupos de trabalho diversos e treinamentos, é necessária a 

contratação de software que possibilite essas atividades, funcionando em computadores, celulares e 

tablets e nos principais sistemas operacionais (Windows, Android e IOS), de forma que as limitações 

sejam minimizadas, facilitando o ingresso dos participantes através dos meios a eles disponíveis. 

O Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, necessita de licenças que permitam eventos simultâneos 

com as Sessões Plenárias no formato Online e porventura outros eventos como cursos, webinars, 

treinamentos promovidos pela Escola Judiciária Eleitoral por exemplo. 

Outra grande demandante são as Zonas Eleitorais que necessitam da ferramenta para realização de 

audiências, que se mostrou muito efetiva ser realizado via ferramentas de videoconferência. 

Os órgãos públicos têm buscado alternativas para manter os seus serviços disponíveis à população, 

realizando muitas de suas atividades de forma tele presencial. 

Esse movimento é incentivado pelos órgãos de controle externo do Judiciário - como o CNJ - ao 

recomendarem formalmente o tele trabalho e o uso de ferramentas para atendimento on-line. São 

exemplos disso tanto a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020, que instituiu plataforma 

emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do 

Poder Judiciário, quanto a Resolução CNJ nº 372 de 12 de fevereiro de 2021, que regulamenta a criação 

de plataforma de videoconferência denominada “Balcão Virtual. ” 
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No âmbito corporativo a utilização de videoconferências - que já vinha sendo uma ferramenta 

complementar para diversos eventos - se intensificou de forma drástica, sendo atualmente ferramenta 

eficaz para manter o distanciamento social com a adoção do tele trabalho inicialmente imposto pela 

pandemia da COVID-19 e atualmente utilizada como boa prática pela sua eficiência e agilidade na 

realização de reuniões e auxílio nas transmissões das seções no âmbito desta justiça especializada. 

A contratação busca atender demanda da Justiça Eleitoral de Rondônia consistente na aquisição 

de solução apropriada para realização de videoconferências pela Internet.  

Uma assinatura da ferramenta de videoconferência Zoom está vigente até o dia 12/04/2023. Por isso a 

contratação da solução de TIC descrita neste DOD visa atender à demanda da STIC a partir 

de 06/04/2023.  

3.2. Os demais elementos que fundamentam a presente contratação fazem parte dos estudos da fase 

de planejamento da contratação constantes nos seguintes documentos: 

3.2.1 Documento de Oficialização da Demanda (0930053); 

3.2.2 Estudos Técnicos Preliminares (0948700); 

3.2.3 Mapa de Riscos (0958195). 

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Nota: A descrição da solução como um todo deverá considerar o ciclo de vida do objeto, na sua 

totalidade, inclusive a especificação da garantia, quando couber, e as exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 

técnica e econômica da contratação. 

4.1.  

Serão adquiridas 12(doze) licenças de uso corporativo pelo período de vinte e quatro meses. A solução 

atende aos requisitos funcionais e tecnológicos, conforme demonstrado nesse estudo e detalhado abaixo: 

- Capacidade de até 300 participantes por reunião; 

- Suporte técnico por Tíquete, chat ao vivo e telefone; 

- Reuniões ilimitadas; 

- Reuniões com até 30 horas de duração; 

- Gravação local ou em nuvem (5GB por usuário); 

- Compartilhamento de tela; 

- Salas simultâneas, que permitem dividir uma reunião Zoom em até 50 sessões separadas para 

discussão, projetos e muito mais; 

- Plano de fundo virtual; 

- ID pessoal de reunião; 

- Chat de mensagens e compartilhamento de arquivos; 
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- Controles do anfitrião; 

- Coanotação em compartilhamento de tela; 

- Controle remoto por teclado/mouse; 

- Compartilhamento múltiplo; 

- Criptografia ponta a ponta das reuniões; 

- Recursos de segurança de nível empresarial: Criptografia AES 256 bits no modo GCM para conteúdo 

em trânsito em tempo real, criptografia de chat avançada, senhas, Salas de espera, bloqueio de reunião, 

assinaturas de áudio, marcas d'água de compartilhamento de tela, autenticação de dois fatores, entre 

outros; 

- Sala de espera que permite que o anfitrião controle quando um participante pode entrar na reunião. 

Podendo admitir os participantes um por um ou todos de uma só vez. Ontem também é possível 

escolher quem será colocado na sala de espera ou admitido automaticamente e personalizar a sala de 

espera; 

- Integrado em dispositivos Zoom for Home (dispositivo colaborativo pessoal e dedicado a reuniões por 

vídeos, chamadas de voz e quadros interativos); 

- Fixar várias pessoas, onde o anfitrião pode conceder a até 9 pessoas a capacidade de fixar vídeos para 

criar sua própria exibição personalizada. Assim, os vídeos fixados permanecem visíveis, 

independentemente de quem estiver falando; 

- Destacar várias pessoas, onde o anfitrião pode destacar até 9 vídeos de participantes de forma que 

todas as pessoas na reunião verão os vídeos destacados, independentemente de quem estiver falando; 

- Filtros; 

- Enquete; 

- Anfitrião alternativo e coanfitrião; 

- Atribuir agendador de reunião; 

- API REST; 

- Interoperabilidade com o Skype for Business (Lync);na listagem 

- Transmissões ao vivo no Facebook, Youtube ou em um serviço de terceiros; 

- Relatórios; 

- Gerenciamento de usuários, permitindo adicionar, excluir e atribuir funções e recursos 

complementares; 

- Legendas automáticas na língua inglesa; 

- Portal de administração; 

- Integração LTI; 

- Transcrições de gravação na nuvem na língua inglesa; 
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- Marca; 

- Domínios gerenciados; 

- Interpretação de idiomas. 

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

NECESSIDADES REQUISITOS JUSTIFICATIVA 

Negócio 

Permitir a realização das Sessões Plenárias 

do TRE/RO no formato de 

videoconferência, com participação online 

de todas as partes interessadas e 

transmissão direta e online para o canal do 

TRE/RO no YouTube 

Permitir a realização de reuniões de 

trabalho e de treinamentos no formato de 

videoconferência, com possibilidade de 

compartilhamento de conteúdo; 

Permitir a criação de subgrupos, grupos de 

trabalho ou grupos focais dentro das 

reuniões; 

Permitir a gravação das reuniões; 

Permitir controle pleno das salas de 

videoconferência, com possibilidade de 

um administrador efetuar ações de 

controle como a inclusão e remoção de 

participantes; 

Permitir a comunicação individual entre 

participantes, por meio escrito; 

Permitir a realização de reuniões 

simultâneas; 

Permitir o uso em computadores pessoas, 

tablets e celulares. 

Necessário para transmissão  de 

audiências, sessões de julgamento 

e eventos institucionais do TRE-

RO. Atendimento a advogados, 

partes, membros do Ministério 

Público Eleitoral, Defensoria 

Pública da União, candidatos e 

partidos políticos pela 

plataforma “Balcão virtual”. 

Realização de reuniões 

institucionais. 

Capacitação 
Fornecimento de guias e manuais para 

utilização do sistema. 

Não se trata de uma ferramenta 

especializada que necessite de 

treinamento, apenas os guias de 

funcionamento básico. 

Legais 
Não há requisitos legais específicos 

para essa contratação. 
  

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br


 

 

 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia 

 

 

______________________________________________________________________________________________________________________________ 

Av. Presidente Dutra, 1889, Baixa União, Porto Velho/RO 

CEP: 76.805-901          Telefone: (69) 3211-2000          e-mail: licitacao@tre-ro.jus.br 

5 

Garantia e 

Manutenção 

Suporte técnico remoto durante a 

vigência contratual no prazo de 24 

meses. 

  

Temporais 

A duração do contrato será de 24 meses 

contados à partir da liberação das 

licenças.  

Continuidade dos serviços 

Segurança da 

Informação 

- Permitir criação/agendamento de 

reuniões com acesso restrito, 

disponibilizado por senhas de acesso ou 

aprovação no momento de entrada, 

permitindo a participação na reunião 

apenas a pessoas autorizadas; 

- Permitir a administração centralizada 

do portal de videoconferência, 

possibilitando aos administradores a 

configuração padrão de requisitos 

importantes para a segurança, como por 

exemplo: uso de senhas, uso de IDs 

(número de identificação) diferentes 

para cada reunião; 

Criptografia de reuniões. 

  

Sociais, ambientais 

e 

culturais 

A empresa fornecedora das licenças 

deverá estar habilitada juridicamente e 

estar em regularidade fiscal e 

trabalhista. 

  

Técnicos 

- Realização de reuniões com, no 

mínimo, 300 participantes, em voz e 

Vídeo HD; 

- Permitir o compartilhamento de tela 

entre os participantes; 

- Gravação opcional local ou em 

nuvem. 

  

Metodologia de 

trabalho e 

implantação da 

solução 

As licenças deverão ser liberadas no 

prazo de 5 (cinco) dias após o 

recebimento da nota de empenho. 

Disponibilizar ininterruptamente o 

acesso à plataforma. Os dados de acesso 

deverão ser encaminhados para os e-

mails: cscor@tre-ro.jus.br e 

natctic@tre-ro.jus.br, dentro do prazo 

definido para disponibilização dos 
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acessos; 

Capacitação e 

experiência 

profissional da 

equipe 

Técnicos certificados: Não se aplica.   

Atestado de Capacidade 

Técnica:  Apresentação de documento 

comprobatório de que a empresa é 

autorizada pela fabricante do aplicativo 

ZOOM a comercializar o produto no 

Brasil. 

Além de ser prática comum de 

mercado para a solução pretendida, a 

contratada deve estar apta para 

realizar as seguintes atividades com 

o fabricante da Zoom: 

- Realizar a assinatura em nome do 

Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia; 

- Oferecer, em formato eletrônico, 

guias e manuais para utilização do 

sistema, os quais podem estar 

disponíveis no seu próprio sítio 

eletrônico; 

- Possibilitar o gerenciamento de 

todos os acessos, na forma indicada 

em sua proposta 

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Considerando as regras previstas no art. 5º da IN nº 001/2010-SLTI/MPOG, que dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, esta seção não exigiu referidos critérios para todos os itens desta 

desta contratação, pois trata, primeiramente, de regra facultativa, entendimento extraído do próprio texto 

de lei. Vale destacar, também, que a matéria ainda não foi regulamentada no âmbito deste Tribunal. 

De acordo com o artigo 1º da Resolução CNJ n. 201/2015, já revogada, os órgãos do Poder Judiciário 

deveriam criar unidades ou núcleos socioambientais. Neste Tribunal, o referido núcleo foi instituído 

através da Portaria n. 425/2017, de 7.7.2017. Essa comissão está tratando justamente dos estudos para 

implementação de critérios de sustentabilidade nas contratações, o que não impede a sua adoção, 

quando aplicável. 

Neste Tribunal, o PLS 2020-2025 foi instituído através da Portaria TRE-RO n.  131/2020. Após 

consulta ao referido Plano, verificou-se que não há ações e estratégias voltadas ao desenvolvimento 

sustentável diretamente associadas à contratação destes serviços. 

Todavia, o Art. 21 da nova Resolução CNJ n. 400/2021 estatui que as aquisições e contratações 

realizadas pelos órgãos do Poder Judiciário devem observar os critérios de sustentabilidade quanto aos 

bens, serviços e obras, citando entre eles alguns que constam da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 

01/2010 que, de igual forma, também dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição 

de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal. 

Nesses termos, serão exigidos os seguintes requisitos sociais e ambientais da futura prestadora dos 

serviços: 

a) Usar equipamentos homologados pela Anatel e ABNT, no que diz respeito a normas ambientais; 
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b) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 

de serviços; 

d) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos, incluindo práticas de logística reversa; 

e) Dar preferência ao uso de bens constituídos por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 

ABNT NBR-15448-1 e 15448-2; 

f) Todos documentos ou artefatos gerados pela contratada, salvo manifestação explícita pelo TRE-RO 

deverão ser entregues em formato digital respeitando-se as normas técnicas. 

A qualquer momento, a fiscalização ou a gestão do contrato poderá realizar diligências e eventualmente 

notificar a empresa contratada para comprovar o cumprimento dessas exigências. 

Em razão do objeto deste Termo de Referência, não há de se falar em possíveis impactos ambientais da 

respectiva solução, contudo, será exigido da contratada que todas as licenças, os manuais e outros 

materiais a ser materiais utilizados para treinamentos deverão ser fornecidos em meio digital para 

download, vedado o fornecimento de mídias físicas. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazos e Condições: 

7.1.1 O Contrato de fornecimento será substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma 

do artigo 95, “caput”, Inciso I e parágrafo 1º, da Lei n. 14.133/2021, complementado pelos termos e 

condições contidos nesteTermo de Referência. 

7.1.2 Como condição para a emissão da Nota de Empenho de Despesa a Adjudicatária deverá 

apresentar regularidade junto ao SICAF e, caso não comprove, deverá exibir, no prazo fixado para 

sua assinatura, certidões comprovando a regularidade de Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. 

7.1.3 A Administração utilizará a remessa por e-mail de arquivo eletrônico contendo o inteiro teor da 

Nota de Empenho de Despesa e do seu Termo de Recebimento para impressão, assinatura e 

devolução pela Adjudicatária, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da confirmação do 

recebimento do e-mail pela Adjudicatária. 

7.1.4  A Adjudicatária poderá retirar a Nota de Empenho de Despesa, mediante assinatura do Termo 

de Recebimento, diretamente na Seção de Contratos, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia. 

7.1.5 Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa por via 

postal da Nota de Empenho de Despesa e do Termo de Recebimento para assinatura e devolução da 

Adjudicatária. 

7.1.6 O descumprimento injustificado, pela adjudicatária, das obrigações estabelecidas neste capítulo 

implicará a decadência do direito à contratação, nos termos do Art. 90 da Lei 14.133/2021. Será 

facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
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não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, conforme preconiza o Parágrafo 2º da Lei 14.133/2021 

7.1.7 O contrato terá vigência de 24 meses contados da efetiva disponibilização dos serviços. 

Tratando-se de serviços contínuos poderá ser prorrogado, observando o limite máximo para 

dispensa, sob pena de fracionamento de despesa. 

Justifica-se o prazo de 24 meses devido a essencialidade do serviço para o funcionamento das 

atividades finalísticas da contratação, bem como a vantajosidade econômica, baseada no fato de que 

contratos com prazos mais longos se tornam mais atrativos para as empresas fornecedoras desse tipo 

de serviço, e, consequentemente apresentam melhores propostas, diminui a rotatividade das 

empresas, traz mais segurança ao cumprimento do planejamento de longo prazo, além de promover a 

desburocratização e celeridade na prestação dos serviços desta Justiça Especializada. 

  

7.2. Deveres e Responsabilidades do contratante: 

  

I - Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, em 

especial: 

a) Não ceder ou transferir os direitos oriundos da aquisição das licenças à terceiros sem a autorização 

expressa e por escrito da contratada; 

b) Reconhecer a propriedade intelectual da contratada, com relação às licenças adquiridas, não 

utilizando os serviços da plataforma para fins não autorizados expressamente pela contratada; 

c) não efetuar qualquer forma de cópia, reprodução ou modificação do software, sem autorização prévia 

e por escrito da Contratada; 

d) Não realizar o arrendamento, aluguel e/ou transferência das licenças contratadas a terceiros, de forma 

onerosa ou não; 

e) Não realizar a engenharia reversa, a decompilação e a decomposição do software; 

f) Não realizar qualquer forma de reprodução e/ou distribuição do software a terceiros de forma onerosa 

ou não; 

g) comunicar à contratada qualquer infração ao direito autoral do software, inclusive cooperando na 

coibição de eventual ilícito cometido por terceiros; 

h) Indicar o nome do servidor que será o administrador das licenças e também para interlocução com a 

contratada durante a vigência da assinatura. 

II – Expedir a nota de empenho no valor da contratação e enviá-la à contratada; 

III - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do 

contrato; 

IV - Receber os serviços da assinatura anual, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o início da 

disponibilização dos serviços; 
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V – Rejeitar os serviços da assinatura anual, na eventualidade da contratada não disponibilizar, de forma 

injustificada, os acesos aos serviços objeto da contratação ou fazê-lo em desacordo com as regras desta 

cotação de preços; 

VI - Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicar à contratada as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

VII - Notificar a contratada em razão de qualquer descumprimento das obrigações assumidas no 

contrato, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, se injustificadas; 

VIII - Aplicar à contratada as sanções legais, regulamentares e contratuais; 

IX - Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela contratada; 

X – Realizar o pagamento antecipado parcial, ou seja, dos primeiros 12 (doze) meses da assinatura à 

contratada, e ao final do primeiro período, o pagamento antecipado dos meses posteriores, observadas as 

seguintes regras: 

a) A contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura em conformidade com o preço contratado; 

b) O pagamento será realizado mediante ordem bancária - ou por meio de ordem bancária para 

pagamento de faturas com código de barras - através do Banco do Brasil S/A, em favor da contratada, 

na conta-corrente indicada na proposta comercial, em até 5 (cinco) dias úteis após as permissões de 

acesso e a disponibilização e dos serviços, e atestação da nota fiscal/fatura pelo fiscal do contrato; 

c) No ato do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar regularidade fiscal e trabalhista; 

d) O contratante fará as retenções legais aplicáveis; 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima 

referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

f) Eventual compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida posteriormente à 

ocorrência. 

XI - Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas 

ao contrato ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública. 
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7.2.1 Da dispensa da garantia contratual:  

“A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Deverá ser exigida 

apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse 

estatal, a Administração não precisará impor a prestação de garantia. Mas a exigência da garantia já 

deverá constar do próprio ato convocatório. Omisso o ato convocatório, a prestação da garantia não 

pode ser introduzida em momento posterior. É que a prestação da garantia envolve um ônus 

econômico-financeiro e o licitante necessita conhecer, de antemão, a real extensão de todas as 

obrigações e custos que recairão sobre ele.” (Marçal - Comentários à lei de licitações e contratos 

Administrativos - 2ª ed, e-book, baseada na 17ª edição impressa, in Thomson Reuters - Revista 

dos Tribunais). 

Esta unidade entende que a garantia poderá ser dispensada em razão do pequeno valor do contrato, 

aplicando-se, ao caso os critérios de razoabilidade e racionalidade em face dos custos da operação 

bancária da garantia e, principalmente, pela ineficácia efetiva de garantias inferiores a R$ 1.000,00 (um 

mil reais) de acordo com o limite definido pelo Art. 98 da Lei 14.133/2021. 

  

7.3. Deveres e Responsabilidades da Contratada: 

a) Liberar as licenças no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o recebimento da nota de empenho; 

b) Disponibilizar ininterruptamente o acesso à plataforma. Os dados de acesso deverão ser 

encaminhados para os e-mails: cscor@tre-ro.jus.br e natctic@tre-ro.jus.br, dentro do prazo definido 

para disponibilização dos acessos; 

c) Oferecer suporte técnico remoto na forma prevista em sua proposta; 

d) Garantir a operacionalidade do serviço 24 horas por dia, durante 07 dias da semana. Caso haja 

qualquer manutenção, deverá informar com 24 horas de antecedência; 

e) Realizar a assinatura em nome do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia; 

f) Oferecer, em formato eletrônico, guias e manuais para utilização do sistema, os quais podem estar 

disponíveis no seu próprio sítio eletrônico; 

g) Possibilitar o gerenciamento de todos os acessos, na forma indicada em sua proposta. 

II - Iniciar os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos contados da assinatura do contrato, 

sendo este marco temporal adotado como data-base para fins de apuração do período de 24 (meses) de 

efetiva disponibilização dos serviços, sob pena das sanções descritas nesta cotação de preços; 

III – Apresentar a nota fiscal/fatura dos serviços para pagamento; 

IV - Comunicar por escrito eventual atraso ou anormalidade que posa interromper ou paralisar a 

prestação dos serviços, prestando os esclarecimentos e justificativas ao contratante; 

V - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante; 

VI - Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do contratante ou de terceiros, desde que 

advindo de sua culpa dolo na prestação dos serviços, ainda que de forma involuntária; 
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VII - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução 

dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

VIII - Não transferir a outrem o objeto do contrato; 

IX – Manter-se, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigida na licitação; 

X - Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do Contratante, acréscimos ou supressões do 

objeto do presente contrato em até 25 % (vinte e cinco por cento) do seu valor, na forma do artigo 125, 

da Lei n. 14.133/2021, observado, ainda: 

XI - Sujeitar-se à ampla fiscalização da contratante, inclusive respondendo a todas as solicitações e 

diligências que se fizerem necessárias. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

Integrante Titular Substituto Unidade 

Gestor: 
Marco Yerco Mendizabel 

Cabrera  
Ermeson de Oliveira Laurindo CSCOR/SENGS 

Fiscal Técnico: Ermeson de Oliveira Laurindo Rafael Rosa Vieira  SENGS/SEAS 

Fiscal 

Administrativo: 

Roberto Azevedo Andrade 

Júnior  
Hermeson Pereira da Silva SAC/ASLIC 

Fiscal Demandante  Eduardo Gil Tivanello 
Italo Jorge do Nascimento 

Pessoa 
STIC/ASGOVTIC 

  

8.2. Procedimentos de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

8.2.1 O gestor do contrato ficará responsável por: 

8.2.1.1 Organizar a reunião inicial; 

8.2.1.2 Encaminhar alterações contratuais; 

8.2.1.3 Controlar prazos e indicadores contratuais; 

8.2.1.4 Atestar notas fiscais; 

8.2.1.5 Tratar eventuais irregularidades constatadas na execução contratual; 

8.2.1.6 Realizar o recebimento definitivo, emitindo o respectivo termo; 

8.2.1.7 Verificar obrigações previstas no encerramento do contrato. 
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8.2.2 O Fiscal Administrativo do contrato ficará responsável por: 

8.2.2.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.2.2 Conferir cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.2.3 Conferir o atendimento dos níveis de serviços contratados; 

8.2.2.4 Conferir documentação exigida no contrato; 

8.2.2.5 Verificar a conformidade do faturamento do objeto contratado; 

8.2.2.6 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou 

descumprimento dos níveis de serviços contratados. 

  

8.2.3 O fiscal demandante do contrato ficará responsável por: 

8.2.3.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.3.2 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.2.3.3 Monitorar cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.3.4 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de serviço e/ou chamados; 

8.2.3.5 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

8.2.3.6 Atestar se os requisitos de negócio da contratação foram atendidos; 

8.2.3.7 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou 

descumprimento dos níveis de serviços contratados. 

  

8.2.4 O fiscal técnico do contrato ficará responsável por: 

8.2.4.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.4.2 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.2.4.3 Monitorar cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.4.4 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de serviço e/ou chamados; 

8.2.4.5 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

8.2.4.6 Atestar se os requisitos técnicos da contratação foram atendidos; 

8.2.4.7 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou 

descumprimento dos níveis de serviços contratados. 
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8.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

8.3.1 O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato será o e-mail, conforme 

detalhamento a seguir: 

  

Assunto E-mail 

Envio de notas fiscais e informações sobre 

faturamento 
 cscor@tre-ro.jus.br e natctic@tre-ro.jus.br 

Informações técnicas ermeson.laurindo@tre-ro.jus.br 

   

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 36.221,52 (trinta e seis mil duzentos e vinte e 

um reais e cinquenta e dois centavos).  

Obs. Cotação do Dólar em 22/12/2022:  

$ 1 = R$ 5,18  

9.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada para a estimativa do preço integra 

a INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, evento 0959858 . 

9.3 Do Reajuste (Art. 25, §§ 7º e 8º; Art. 92, V, §§ 3º e 4º, e Art. 135 da Lei 14.133/2021): 

9.3.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de dois anos contados da 

apresentação da proposta comercial. 

Conforme contato telefônico mantido com a maior fornecedora do objeto da contratação no Brasil, (a 

empresa WEBSIA), a EPC foi informada que não é comum no mercado a utilização de qualquer 

índice de reajuste para esse tipo de contratação. No entanto, é observada a variação cambial do dólar, 

por se tratar de produto adquirido na moeda americana. 

Dessa forma, na ocorrência de prorrogação do contrato após 24 meses, será observado a variação 

cambial do dólar no período, podendo o preço ser reajustado para mais ou para menos de acordo com 

autorização formal das partes. 

Além disso, serão observados os preços efetivamente praticados pelo mercado para aferição da 

vantajosidade do ato de renovação, que poderá não ser realizada caso os preços praticados sejam 

significativamente inferiores e a contratada não aceite reduzi-los aos patamares de mercado. 

   

10. ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A  fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no quadro adiante: 
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FONTE ORÇAMENTÁRIA 

  

  

Tipo de 

Orçamento 

  

  

Item de despesa do 

planejamento orçamentário 

  

  

Plano 

Interno 

Previsão de execução 

orçamentária por ano 

Exercício 

2023 

(R$) 

  

Exercício 

2024 

(R$) 

Ordinário 
Locação e subscrição de 

software 

TIC 

LOCSOF 
18.110,76 18.110,76 

Total Geral R$ 36.221,52 

 

11. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO 

Dispensa de Licitação: 

( x) por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica; 

(  ) Não utiliziado o Sistema de Dispensa Eletrônica. JUSTIFICAR: 

  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

( ) Menor preço global 

(x ) Menor preço  

( ) Maior desconto 

( ) Outro: 

  

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

12.1. Os critérios de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista: 

A Adjudicatária deverá apresentar regularidade junto ao SICAF e, caso não comprove, deverá exibir, 

no prazo fixado para sua assinatura, certidões comprovando a regularidade de Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  

12.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor: 
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Será exigido, Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou, se for o caso, Certidão Negativa de 

Recuperação Judicial e Certidão Negativa de Recuperação Extrajudicial, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

  

12.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

12.3.1. A licitante deverá apresentar atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de pelo menos 50% dos itens, o 

documento deverá conter os dados de identificação do emitente (CNPJ, endereço, telefone, local e 

data de emissão). 

A critério do agente público que estiver conduzindo o certame, poderá ser realizada diligência para 

comprovar a qualificação técnica apresentada. 

12.3.2. Apresentação de documento comprobatório de que a empresa é autorizada pela fabricante do 

aplicativo ZOOM a comercializar o produto no Brasil. 

  

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

13.1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas adiante, poderão ser 

aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021, na forma seguinte: 

13.1.1 Advertência: pela cometimento da infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.1.2 Multa: de 5,0% (cinco  por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo com a gravidade da 

conduta, do valor do contrato celebrado ou da obrigação inadimplida, aplicada ao responsável por 

qualquer das seguintes infrações administrativas: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

13.1.3  Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

por qualquer das seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

13.1.4   Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada  a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item 15.1.3 desta seção e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das seguintes infrações 

administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV -  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções estabelecidas no item 15.1 desta 

seção observarão as normas gerais da Lei n. 14.133/2021 e, ainda, aqueles estabelecidas em 

regulamento por este Tribunal. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por VALDEMIR PEREIRA DA SILVA, Chefe 

de Núcleo, em 16/01/2023, às 14:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCO YÊRCO MENDIZABEL 

CABRERA, Coordenador(a), em 16/01/2023, às 15:17, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ERMESON DE OLIVEIRA 

LAURINDO, Chefe de Seção, em 16/01/2023, às 15:19, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verificador 0967987 e o 

código CRC 3DB0C6C4. 
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